
Em muitas das histórias que aqui retratamos, 
é possível ver a alegria de quem conseguiu ultrapassar o mais difícil: 
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Para esta brochura de alfabetização, veio-me de imediato 

à memória o livro do chileno Luís Sepúlveda, O velho que 
lia romances de amor.1  O velho António José Bolívar não 

lê apenas romances de amor para quebrar o isolamento 

em que vive em El Idilio, na Amazónia. Lê a natureza das 

florestas com quem aprendeu com os xuars. António 

Bolívar tem a capacidade de ler a linguagem humana, 

mas também a linguagem do mundo natural e animal, ao 

contrário dos colonos que matam indiscriminadamente 

animais e destroem partes da floresta. Descobriu por 

acaso que sabia ler durante as eleições presidenciais. 

Por saber ler, passou a ter direito de voto, «de escolher 

democraticamente entre os candidatos que aspirem 

à magistratura». Sabia ler, mas não escrever, conseguia 

1 Luís Sepúlveda, O velho que lia romances de amor, Edições Asa, 
Lisboa, 1999, 16ª edição.

garatujar o nome para documentos oficiais, que 

raramente lhe eram solicitados. Por falta de hábito, 

garatujava ainda mais o nome, a única palavra que sabia 

escrever.

Saber ler, ainda que sem escrever, coloca António Bolívar 

numa posição privilegiada em relação a muitas outras 

pessoas. O direito à educação é negado a 72 milhões de 

crianças, apenas por terem nascido num determinado 

local e num contexto familiar que lhes restringiu a 

possibilidade de irem à escola. Um adulto em cada seis 

não sabe ler nem escrever, por falta de oportunidades 

quando eram crianças e em idade adulta. Quer no 

caso das crianças quer no dos adultos, a taxa feminina 

analfabeta é em muito superior a masculina.2  

2 http://www.unesco.org/en/efareport/reports/2010-marginalization/	

Quando a sala de aula vai para a rua
Catarina Lopes *

catarina.lopes@fecongd.org
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O analfabetismo de jovens 
e adultos corresponde em 
parte ao insucesso do sistema 
educativo de cada país e a 
um conjunto de factores que 
condicionaram a possibilidade 
de qualquer pessoa poder 
ir à escola, como seja a 
guerra, contextos de pobreza 
acentuada, participação 
nas tarefas de casa ou da 
economia familiar, entre 
outros.

Segundo a UNESCO [2010], a percentagem mais elevada 

de pessoas que não sabem ler nem escrever encontra-

se, por ordem decrescente, na África Subsaariana 

[38%], Ásia do Sul e do Oeste [36%], Estados Árabes 

[29%] e as Caraíbas [25%]. Na América do Norte e na 

Europa Ocidental, a taxa ronda os 0,6% de pessoas 

analfabetas. Apesar desta última percentagem, não 

deixa de ser preocupante verificar que demasiadas 

pessoas não consigam ler um jornal; responder a um 

anúncio de emprego; compreender uma tarefa pedida 

num documento de trabalho ou que tenha impacto no 

dia-a-dia das suas vidas, como um documento sobre 

a educação dos seus filhos, uma orientação do seu 

médico, uma indicação de itinerário. O analfabetismo 

funcional afecta 9% de pessoas em França; 14% nos 

Estados Unidos. 

A ideia pré-concebida de o analfabetismo estar 

associado a países em vias de desenvolvimento 

esteve sempre presente nas primeiras Conferências 
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Internacionais de Educação de Adultos da UNESCO, 

desde 1949. Esta ligação foi alimentada pelo facto 

de a «geografia do analfabetismo se apresentar 

coincidente com a geografia da pobreza, da fome 

e do desemprego» [Canário 1999:54].3 Entre a I e a II 

Conferência [1949 em Elsinor e 1960 em Montréal], 

o número de países envolvidos quase que duplica, 

o que pode ser entendido à luz da História com 

as sucessivas independências na América Latina, 

em África e na Ásia e com a convicção que apenas 

pessoas letradas poderiam ter uma consciência 

cívica e votar de forma esclarecida e autónoma. Na IV 

Conferência, em 1985, em Teerão, reconheça-se que o 

analfabetismo não se circunscreve geograficamente 

apenas aos países pobres, mas também está presente 

nos países industrializados, em particular junto de 

franjas marginalizadas da sociedade. A transformação 

das palavras de analfabetismo nos países do sul 

para iletrados nos do norte não diminui o problema, 
3 Rui Canário, Educação de Adultos. Um campo e uma problemática, 
Educa, Lisboa, 1999.

«fala-se de iletrismo porque não se pode falar, para 

ser politicamente correcto, de analfabetismo dos 

cidadãos dos países ditos desenvolvidos» [Lahire 

2003: 33],4  justificando-se assim o termo para os 

analfabetos funcionais. 

O analfabetismo de jovens e adultos corresponde 

em parte ao insucesso do sistema educativo de cada 

país e a um conjunto de factores que condicionaram 

a possibilidade de qualquer pessoa poder ir à escola, 

como seja a guerra, contextos de pobreza acentuada, 

participação nas tarefas de casa ou da economia 

familiar, entre outros. Segundo a UNESCO, é uma 

violação dos direitos humanos e uma degradação 

mundial da condição humana. As consequências 

desta incapacidade de ler, escrever e contar vão para 

além do campo pessoal, tendo repercussões sociais, 

económicas e políticas.

4 Bernard Lahire, Échanges avec Bernard Lahire in A. Gilles (coord.), 
De l’illetrisme aujourd’hui à la compréhension et l’action, Reims: 
CDRP de Champagne - Ardenne, 2003, pp. 29-36.
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Os números sobre 
analfabetismo permitem ter 
uma percepção da abrangência 
e impacto desta situação. Mas, 
por vezes, tornam opaca a 
realidade, desumanizando-a. 
Por esta razão, uma parte da 
brochura pretendeu dar voz a 
estes números.

Alguns colaboradores nesta brochura, abordam outra 

dimensão de perda que decorre do analfabetismo. 

Aldora Amaral da União Budista Portuguesa integra 

as competências de alfabetização (ler, escrever e 

contar) num contexto mais amplo e integral da 

pessoa. As repercussões não são apenas no indivíduo, 

mas na sociedade em que insere, daí a proposta de 

«educar para o bem comum». Esta perspectiva de 

educar de forma integral está igualmente presente 

no artigo de Jorge Paulo, que faz uma breve resenha 

da visão da Igreja Católica sobre alfabetização e 

educação. Mahomed Adamgy através de excertos do 

Alcorão reforça a importância da leitura e da escrita, 

para uma vida intelectual rica que permita a homens 

e mulheres viverem de forma mais plena. Alfredo 
Abreu da Sociedade Bíblica em Portugal dá-nos a 

conhecer a experiência de transformação das pessoas 

através de leituras da Bíblia. A Bíblia é um ponto de 

partida e um meio. Através dela, reflecte-se sobre as 

condições de vida em que cada pessoa se encontre e 

simultaneamente para os interessados promove-se a 

aprendizagem da leitura e da escrita.

 

Michael Daniels encara o analfabetismo como uma 

forma de diminuição do indivíduo, na sua «capacidade 

de se exprimir em todo o seu potencial» em aspectos 
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tão práticos como o direito de assumir os seus direitos, 

de contestar a venda de medicamentos na Guiné-

Bissau numa embalagem escrita em chinês, língua 

não falada por nenhum dos habitantes. Ruth Silva 

dá-nos uma perspectiva mais focalizada de assumir os 

seus direitos, a partir de actos eleitorais em diversos 

países considerados frágeis.

No Fórum sobre educação, em Dakar [2000], 180 países 

comprometeram-se em alcançar uma «melhoria em 50% 

dos níveis de alfabetização de adultos, nomeadamente 

das mulheres, até 2015, e assegurar a todos os adultos o 

acesso equitativo aos programas de educação de base 

e de educação permanente» [Objectivo 4]. No relatório 

de 2010, a UNESCO denuncia a falta de empenho dos 

governos em alcançar este objectivo, permitindo que 

759 milhões de jovens e adultos em todo o mundo não 

consigam aceder a novas oportunidades de vida e de 

emprego por não saberem ler e escrever em nenhuma 

língua. 

Os números sobre analfabetismo permitem ter 

uma percepção da abrangência e impacto desta 

situação. Mas, por vezes, tornam opaca a realidade, 

desumanizando-a. Por esta razão, uma parte da 

brochura pretendeu dar voz a estes números. Alfredo 
Massayithi de Moçambique testemunha na primeira 

pessoa a importância da escola de alfabetização na 

sua vida. A escolaridade suspensa por motivos de 

guerra constitui uma das causas do analfabetismo 

que é retomado por Filipe Guia em Angola com os 

refugiados e deslocados. A alfabetização pode ser 

igualmente uma forma de integrar grupos excluídos 

socialmente ou afastados geograficamente de 

oportunidades educativas. Susana Vilas Boas 

apresenta-nos o caso dos pigmeus AKA da República 

Centro Africana e o Instituto Marquês Valle Flor o 

caso dos Bijagós de Urok, na Guiné-Bissau. 
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Em muitas das histórias que 
aqui retratamos, é possível ver 
a alegria de quem conseguiu 
ultrapassar o mais difícil: a si 
próprio com a sua história de 
vida e suas limitações. 

Marlene Wildner faz um percurso pelos «invisíveis» 

da sociedade, aqueles que à partida lhes é negada a 

possibilidade de aprenderem e terem um nome, apenas 

porque nasceram no contexto de um país ou de um 

bairro frágil, em famílias também elas fragilizadas. Dos 

encontros que teve na Alemanha, África do Sul, Brasil 

e, por fim, em Angola, é possível verificar que qualquer 

«processo educativo é o encontro de duas vontades» 

e que o conhecimento do contexto do outro permite-

nos adequar metodologias que poderão facilitar a sua 

aprendizagem não apenas nas letras e nos números, 

mas enquanto cidadão activo com uma identidade.

Retomando o romance de Sepúlveda, vemos que 

António Bolívar aprendeu a ler sozinho. «Lia lentamente, 

juntando sílabas, murmurando-as a meia voz como se as 

saboreasse, e, quando tinha a palavra inteira dominada, 

repetia-a de uma só vez. Depois fazia o mesmo com 

a frase completa, e dessa maneira se apropriava dos 

sentimentos e ideias plasmados nas páginas». Alguns 

dos nossos colaboradores, abordam métodos usados 

para o processo de alfabetização. Diana Antunes, em 

Moçambique, adaptou a Cartilha de João de Deus para 

palavras que são do contexto moçambicano. Susana 

Vilas Boas faz referência ao método ORA [Observar, 

Reflectir e Agir]; Filipe Guia explica-nos o uso do Método 

Dom Bosco junto dos refugiados.

Na Guiné-Bissau, recordo a resistência de um «homem 

grande», um ancião, em construir uma escola na 
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aldeia. Para ele, os jovens depois de estudar iriam 

querer continuar os estudos e não mais regressariam 

a aldeia, que ficaria apenas com os velhos. No mesmo 

país, mas noutra zona regional, a escola é entendida 

como uma forma de fixar as pessoas, porque os jovens 

hão-de sempre querer estudar. A importância de ler, 

escrever e contar tem de ser analisada nos contextos 

em que as pessoas se encontram, sem julgamento. 

Estas competências não são fáceis de se adquirirem 

num primeiro momento, daí as resistências iniciais e 

as desistências posteriores. 

Em muitas das histórias que aqui retratamos, é 

possível ver a alegria de quem conseguiu ultrapassar 

o mais difícil: a si próprio com a sua história de vida 

e suas limitações. O «obrigada» repetido por Alfredo 

Massayithi; o conseguir prosseguir estudos e ser 

exemplo para a comunidade como a Gabriela; o entrar 

numa escola como em Urok; a alegria de poder ler 

publicamente o Salmo na Eucaristia. 

Para o protagonista de Sepúlveda, tudo passava pelo 

prazer de «descobrir como a linguagem humana 

também podia ser bela». Tal como o refere Michael 

Daniels, esta brochura não permite que parte dos seus 

destinatários a possa ler e discordar dos seus autores. 

A não ser que se assuma uma das componentes da 

alfabetização que em tempos mais individualistas tem 

perdido algum espaço: o da leitura oral para públicos. 

E deste modo permitir que a sala de aula não se 

circunscreva ao espaço fechado da escola ou da sala 

de alfabetização para passar a ter significado na vida, 

na rua.

* Departamento de Cooperação da FEC
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Flash de iniciativas de alfabetização
 

A alfabetização de adultos e jovens com mais de 15 anos fora do sistema educativo é um dos objectivos menos 

conseguido no quadro político de uma Educação Para Todos. Apresentam-se apenas algumas experiências 

bem sucedidas de alguns países, envolvendo diversas entidades (estatais e não governamentais) que vão 

desde a pequena infância, para evitar futuras taxas de analfabetismo, ao ensino profissional, passando por uma 

representação política e de lobby.

MARROCOS 
Política de reforço do ensino profissional e qualidade | 2006 

Adaptação às necessidades do mercado e a perspectivas de um 

emprego após o curso permitiu resultados positivos: mais de metade 

dos diplomados em escolas profissionais conseguiu emprego em 9 

meses; a proporção de alunos femininos aumentou, chegando aos 

44% em 2006; o Governo valoriza competências exigidas para novos 

sectores como construção automóvel; aeronáutica e o sector agro-

industrial [UNESCO 2010: 94]
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BRASIL 
Programa Brasil Alfabetizado | iniciado em 2003 

Coordenação do Ministério da Educação com estruturas fortemente descentralizadas: 

3.699 municipalidades envolvidas, 1000 consideradas prioritárias com mais de 25% de 

analfabetos. Público-alvo: populações autóctones; pequenos agricultores; empregados 

agrícolas, crianças trabalhadoras e pessoas apoiadas pela protecção social do Estado de 

Bolsa Família. Duração de cursos: 6 a 8 meses em turmas de 18 a 25 pessoas; pagamento 

dos alfabetizadores por parte do Estado; manuais de alfabetização em línguas locais e 

adequados aos contextos locais; metodologias dinâmicas; avaliação feita por entidades 

estatais autónomas de modo a conferir qualidade e integrar as pessoas no sistema público; 

prémios a materiais originais produzidos.

ÍNDIA 
Curso de Reforço de Leitura pós-aulas | a partir de 2005

Investigação feita em 2005 demonstrou existir uma aquisição fraca das 

competências básicas. Partindo de dados que conferem um domínio 

da leitura como facilitador para o desenvolvimento de competências 

de escrita e de cálculo, o distrito de Jaunpur iniciou um programa, 
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baseado em 3 pontos: 1º) participação da comunidade na partilha de informação sobre a escola junto dos comités 

de aldeia; 2º) formação de membros das comunidades para avaliação dos resultados nas reuniões de aldeia; 3º) 

formação de voluntários locais em técnicas simples para ensinar as crianças a ler em cursos de leitura após as aulas. 

Cursos de leitura quotidianos de 3 horas durante 3 meses mostraram resultados positivos na leitura e em outras 

competências. 

TURQUIA 
1993, adaptação para Barein e Árabia Saudita | a partir de 2000

Programa de Educação Materno-Infantil no Lar [Mother Child Home 

Education Programme – MOCEP]. É um programa de intervenção de 

qualidade, baseado em pesquisas, que ensina efectivamente as mães a 

cuidarem de seus filhos, além de capacitá-las para ministrar um curso 

completo pré-primário a seus filhos, em casa. 

BENIN & MALI 
2007

Criação de ministérios especiais para a alfabetização, com orçamentos maiores, 

por parte do Governo. 
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BURQUINA FASO, MOÇAMBIQUE, NÍGER 
2009

As primeiras damas de cada país lideram a mobilização de recursos 

para a alfabetização.

BANGLADESH, MARROCOS, NÍGER e SENEGAL
2009

Estão a implementar um Sistema de Gestão de Informação sobre 

Educação Não Formal (NFE-MIS).





1. De portas abertas 
para uma educação integral
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A importância de se saber ler e escrever é de 

todos conhecida. Estranho é que, num mundo de 

conhecimento avançado, como o nosso, se continue a 

falar de alfabetização, sinal evidente de que essa base do 

conhecimento é ainda negada a muito seres humanos.

Alfabetizar é educar, mas educar é muito mais do 

que isso. É preciso pensar a educação em termos de 

consequências, da qualidade do que produz. Hoje, o 

mundo dito desenvolvido depara-se com problemas 

de exclusão, de fome, de violências várias e parece 

carecer de respostas eficazes para mudar o sentido das 

coisas. Mais policiamento, grades nas escolas, e outras 

medidas experimentadas, parecem não contribuir 

para o retorno da paz social.

Educar deve conduzir o 
indivíduo à maturidade 

emocional, à sabedoria, à 
pacificação mental, à autonomia 

e ao desenvolvimento de 
qualidades humanas, tais como 

a amabilidade e a compaixão.

Para o Budismo, a educação é fundamental. O 

estudo, a investigação e a contemplação são as bases 

estruturantes dum sistema educativo saudável. Educar 

deve ser um instrumento de compreensão do mundo 

Educar para o bem comum
Aldora Amaral *

amaralaldora@gmail.com
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exterior, dos fenómenos, e que ao mesmo tempo 

permita o despertar para uma consciência de si, das 

emoções, das acções, dos pensamentos.

O aluno não deve ser um mero receptor de teorias e 

do conhecimento. O aluno é chamado a investigar por 

si próprio, nas esferas fenomenal e ética, e a chegar 

às suas próprias conclusões através de um persistente 

processo de contemplação, refinando assim as 

percepções e a sensibilidade.

Educar deve conduzir o indivíduo à maturidade 

emocional, à sabedoria, à pacificação mental, à 

autonomia e ao desenvolvimento de qualidades 

humanas, tais como a amabilidade e a compaixão. 

Deve ainda ser geradora de bem-estar social, levar cada 

indivíduo a desejar servir os outros, ao envolvimento em 

acções positivas (as que trazem bem-estar e felicidade a 

si e aos outros) e ao evitar das acções negativas (as que 

trazem mal-estar e infelicidade a si e aos outros).

É preciso educar para o amor, 
para uma ética que contemple 

o próprio e todos os outros, para 
a disciplina, para a compaixão, 

para a serenidade, para a alegria, 
para a cooperação. É preciso 
educar para o Bem-Comum.

Em Portugal, a União Budista Portuguesa iniciou em 

2003 um projecto de educação não formal destinado 

a crianças e jovens, “UBP Criança – A Hora de Ser”. Este 

projecto teve, desde muito cedo, a adesão de crianças e 

jovens oriundas de instituições: um CAT da Segurança 

Social Portuguesa e uma IPSS. Neste projecto, os 

meninos eram chamados a tomar consciência do 

seu corpo, da sua mente, dos seus pensamentos e 

emoções, através de exercícios simples de meditação, 
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de yoga e ainda por via de contos budistas. Assuntos 

como o amor, a morte, a raiva, os comportamentos 

éticos, entre outros, eram abordados. Vários técnicos 

dessas instituições diziam que as actividades 

desenvolvidas provocavam nos meninos estados de 

maior tranquilidade, o que fazia com que procurassem 

voltar rapidamente às actividades após o período de 

férias de Verão.

Procurava-se também durante as actividades 

demonstrar atenção a cada um dos meninos como se 

fosse o único. Não criticar mas interrogar, isto é, colocar 

questões, reflectir, investigar, usando o coração, 

sentindo-o, interrogando-o: o amor como primeiro 

alimento, como ponte de contacto entre todos.

O Homem é um animal de amor. Desde a mais 

tenra idade, é ao amor que vai buscar a nutrição de 

que necessita para um crescimento equilibrado. 

Crianças que crescem com amor são mais saudáveis 

física e emocionalmente. No entanto, a educação 

desenvolve-se ao longo da vida sem que esse factor 

seja contemplado nos sistemas educativos. 

Sua Santidade o Dalai Lama disse na última 

conferência pública que deu em Lisboa, no Pavilhão 

Atlântico, que falta amor na política. Estamos certos 

que, nesse campo ou noutro, o amor deverá estar ao 

serviço de todos em prol de um mundo mais amoroso, 

mais inclusivo, onde todos os seres, humanos ou não, 

e o próprio planeta, possam coexistir pacificamente. 

É preciso educar para o amor, para uma ética que 

contemple o próprio e todos os outros, para a disciplina, 

para a compaixão, para a serenidade, para a alegria, para 

a cooperação. É preciso educar para o Bem-Comum.

* Membro da Direcção da União Budista Portuguesa, 
com formação em acção social e envolvida em 
actividades e projectos ligados à educação não formal.



21

No âmbito da Igreja Católica, um dos documentos 

fundamentais sobre educação é a Declaração do 

Concílio Vaticano II, Gravissimum Educationis (1965). 

Este documento conciliar afirma que a educação é 

fundamental para o desenvolvimento das sociedades, 

para a participação de cada cidadão na vida social e 

para a criação de laços com outros grupos ou povos, 

fundados na cultura. Reconhece e defende o direito 

universal à educação, a responsabilidade dos poderes 

políticos, da sociedade civil, bem como da Igreja, na 

consecução deste objectivo.

Defende que os pais são os educadores primordiais e que 

devem poder exercer o direito à livre escolha da escola que 

os seus filhos hão-de frequentar, assim como participar na 

vida da escola, sobretudo através de associações de pais.

Também a Igreja colabora na promoção da educação 

integral da pessoa humana, no bem da sociedade e 

na edificação de um mundo mais humano. Para além 

de outros meios, a Igreja deve poder exercer o seu 

papel educativo através de escolas católicas, pois a 

educação não deve ser monopólio do Estado.

A escola tem uma especial importância no acto 

educativo, uma vez que cultiva as faculdades 

intelectuais, desenvolve a capacidade de julgar 

rectamente, introduz as crianças e adolescentes 

no património cultural adquirido pelas gerações 

passadas, promove o sentido dos valores, prepara 

a vida profissional e, criando entre alunos de 

condição diferente um convívio amigável, favorece 

a compreensão mútua. Devem participar na vida 

Alfabetização e educação - a perspectiva da Igreja Católica
Jorge Paulo *

jorgepaulo63@gmail.com
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da escola não só os professores, mas igualmente as 

famílias e as instâncias que promovem a vida cultural.

Também a Igreja colabora na 
promoção da educação integral 
da pessoa humana, no bem da 
sociedade e na edificação de 
um mundo mais humano. 

Ao poder político cabe providenciar o acesso universal 

à educação, velar pela competência dos professores e 

pela eficácia dos estudos, atender à saúde dos alunos 

e promover todo o trabalho escolar.

Quanto às dimensões a privilegiar na educação, 

a Declaração sustenta a necessidade do 

desenvolvimento das qualidades físicas, morais 

e intelectuais, da aquisição de um sentido de 

responsabilidade na própria vida, da implementação 

de uma educação sexual positiva e prudente, bem 

como de uma educação religiosa que responda à 

dimensão espiritual do ser humano.

A partir de 1965, muitos documentos da Igreja 

sobre este tema foram sendo publicados, sendo os 

seus autores os Papas, a Congregação da Educação 

Católica5 , as várias Conferências Episcopais e os Bispos 

no âmbito das suas dioceses.

Em 2002, a Conferência Episcopal Portuguesa (CEP) 

publicou a Carta Pastoral sobre a Educação: Direito 

e Dever — «Missão Nobre ao Serviço de Todos» 

para responder aos novos problemas emergentes: 

a pobreza de valores nos projectos educativos; as 

dificuldades da família; a relação da comunidade 

educativa familiar com os outros parceiros educativos; 
5 Estes documentos são facilmente consultados na página 
electrónica da Santa Sé (http://www.vatican.va/phome_po.htm)
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a situação crítica de muitas escolas; a problemática 

ligada à liberdade de ensino e de escolha livre das 

escolas; a tentação de estatização do ensino; as novas 

tecnologias da comunicação com a sua capacidade de 

influenciar a vida das pessoas.

Ao poder político cabe 
providenciar o acesso universal 
à educação, velar pela 
competência dos professores e 
pela eficácia dos estudos, atender 
à saúde dos alunos e promover 
todo o trabalho escolar.

Por último, em 2008, a CEP publicou a Carta Pastoral 

sobre a Escola em Portugal — Educação Integral 

da Pessoa - na qual realça a necessidade de uma 

educação que tenha em conta a cultura humanista 

e os valores éticos, estéticos e religiosos, num tempo 

em que predominam concepções antropológicas 

reducionistas que tendem a limitar o ensino à aquisição 

de competências de natureza técnico-científica.

*Redactor do novo Programa de Educação Moral e 
Religiosa Católica  para o ensino básico e secundário.  
Coordenador da reforma dos materiais escolares 
resultantes da aprovação do novo Programa de EMRC.
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A transcendência da Leitura no Islão

De todas as Escrituras Sagradas reveladas por Deus, o 

Alcorão é a única cujo primeiro versículo revelado se 

inicia com «Lê [ár. Iqrá]». O primeiro preceito do Alcorão 

é Lê, em nome do teu Senhor … Deus não iniciou dizendo: 

«Lê o Alcorão»; tampouco disse «Lê o que te tem sido 

revelado». O próprio Alcorão explica o significado da 

ordem «Lê» e dirige a nossa atenção para a criação, 

dizendo «Lê em nome do teu Senhor, Que criou» 

(96:1). Aqui existe também uma alusão em relação ao 

reconhecimento dos sinais de Deus, dentro da criação.

«Lê, que o teu Senhor é o Mais Generoso! Que ensinou 

(ao homem) através do cálamo, ensinou ao homem o 

que este não sabia» (96:3-4). 

Esta pena (caneta) pode ser a pena 
dos anjos que registam os nossos 

actos, a pena que escreveu os 
nossos destinos ou a pena que 

usamos na escola ou em qualquer 
outra parte; isso não faz nenhuma 

diferença. É a pessoa que utiliza a 
pena que marca a diferença, e o 

juramento de Deus pela pena inclui 
tudo o que ficou mencionado.

Alfabetização sobre o ponto de vista Islâmico
Mahomed Yiossuf Mohamed Adamgy *

alfurqan00@hotmail.com
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Como vemos, ler e escrever são mencionados 

sucessivamente. Desta forma, os seres humanos leram 

e escreveram. No entanto, e sem importar aquilo que 

liam, os muçulmanos leram com o fim de conhecer as 

suas faculdades mais íntimas: compreender a essência 

do Alcorão e sentir o poder divino que se acha atrás 

da criação e das leis do universo. De vez em quando, 

analisaram a sua própria fisiologia e anatomia; em 

outras ocasiões observaram. Finalmente,transmitiram 

o resultado espiritual de sua reflexão a outros, 

começando pela sua própria família.

Os versículos seguintes sugerem que a ordem «Lê» não 

se refere simplesmente aos versículos Alcorânicos. Ao 

ordenar-nos ler, o Alcorão aconselha-nos «que leamos 

as ordens divinas, que compreendamos o propósito 

da criação e que descubramos as leis do universo». Por 

conseguinte, supõe-se que quando lemos, reflictamos 

ao mesmo tempo sobre a criação de seres humanos, 

as leis do universo e a Revelação em nome de Deus. 

O Alcorão suscita a questão de «Como fomos criados» 

ao mencionar a criação. Pouco depois, o Alcorão dirige 

os nossos pensamentos para o mistério da criação 

ao dizer que fomos criados de um «alaq» (célula 

embrionária), que é descrita como uma gota de água 

noutro versículo.

O Alcorão remete-nos 
à leitura, ao estudo, à 

aprendizagem, à reflexão, à 
busca do conhecimento. 

Deus, Quem nos ordena ler o livro do universo junto 

com o Alcorão, exibe aos seres humanos uma lição tal 

que todo o mundo – desde a pessoa mais humilde, 

com nível baixo de discernimento até ao pensador 

mais qualificado – poderá aprender, até onde a sua 

capacidade intelectual permita. O Alcorão também 
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menciona «a pena», que faz referência implicitamente 

à escrita (obra literária): «Nun. Pela pena e pelo que com 
ele escrevem!» (68:1). Através da letra inicial «Nun» 

(conhecida por muqatta’a), Deus começa o capítulo 

jurando pela pena, pondo assim, claramente, a ênfase 

na escrita.

Esta pena (caneta) pode ser a pena dos anjos que 

registam os nossos actos, a pena que escreveu os 

nossos destinos ou a pena que usamos na escola 

ou em qualquer outra parte; isso não faz nenhuma 

diferença. É a pessoa que utiliza a pena que marca 

a diferença, e o juramento de Deus pela pena inclui 

tudo o que ficou mencionado.

O Alcorão remete-nos à leitura, ao estudo, à 

aprendizagem, à reflexão, à busca do conhecimento. 

Com efeito, o intelecto figura destacadamente no 

Islão. Ler é o primeiro passo do intelecto e a porta para 

uma vida intelectual rica e prolongada. É também, 

como se viu, a primeira ordem aos crentes do Islão.

O último Profeta de Deus, Muhammad (Maomé), paz 

esteja com ele, disse: «O saber é obrigatório para cada 

muçulmano (homem e mulher)» «Procurai o saber, 

nem que para isso tenhais de ir até à China».

* Director da Revista e Editora 
Islâmica Portuguesa «Al Furqán»
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As Sociedades Bíblicas publicam e distribuem 

anualmente centenas de milhões de Escrituras em mais 

de 200 países e territórios e em cerca de 2.400 línguas. 

Para levar um texto que é património da humanidade 

às pessoas, muitas vezes o primeiro passo é vertê-lo 

na sua língua materna. Esse esforço pode durar várias 

décadas e resultar na fixação de uma língua em vias 

de extinção, bem como na publicação do primeiro 

livro nessa língua. Além de levar a Bíblia às pessoas, 

as Sociedades Bíblicas procuram também trazer as 

pessoas à Bíblia, tendo em conta as situações em que 

estas vivem por todo o mundo. Uma dessas situações é 

o analfabetismo ou iliteracia. Nestes casos a distribuição 

da Bíblia é frequentemente acompanhada de acções 

de alfabetização utilizando os próprios textos sagrados 

adaptados como manual de aprendizagem.

Para coordenar os seus esforços na luta contra a iliteracia 

as Sociedades Bíblicas nomearam recentemente um 

Secretário Internacional e realizaram Simpósio [LitSym 2009] 

em Nairóbi, onde foi adoptada uma Declaração orientadora 

dos seus projectos nesta área de acção. Nessa Declaração 

é usado o termo «Literacia para a Transformação» para 

descrever a visão maior das Sociedades Bíblicas em 

relação aos seus programas de literacia: procurar cultivar 

a transformação das pessoas e sociedades usando a 

Bíblia como texto através do qual também se promove a 

aprendizagem da escrita e da leitura.

Tal como acontece em muitas outras áreas de programa 

das Sociedades Bíblicas (ex. HIV-SIDA, pessoas com 

dificuldades visuais ou auditivas, refugiados, catástrofes 

naturais, crianças e jovens em risco, mulheres, idosos, 

Bíblia no combate à iliteracia
Alfredo Abreu *

a.abreu@sociedade-biblica.pt
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prisões, etc.), também na área do combate à iliteracia 

é uma prioridade o estabelecimento de parcerias com 

outras agências que têm o mesmo objectivo. Alguns 

títulos de notícias sobre os programas das Sociedades 

Bíblicas relativos à alfabetização dão uma ideia da 

diversidade de situações e do envolvimento de católicos, 

protestantes e ortodoxos nestes programas, já que 

entre os parceiros mais valiosos na sua implementação 

estão as igrejas e comunidades de fé locais:

•	 Burkina Faso e Mali: «Se a Sociedade Bíblica 

iniciar um Programa de alfabetização em Konabéré 

eu serei o primeiro a inscrever-me», disse Rokia. «E 

vou já começar a falar à minha mãe sobre isso.»

•	 Panamá: «as classes de alfabetização têm unido 

comunidades inteiras e as pessoas colaboram desde 

o fazer de cadeiras e mesas para as salas de aula».

•	 Índia: «Igrejas locais, viúvas e outras mulheres 

em crise têm encontrado nestas classes de 

alfabetização a mensagem de esperança da 

Bíblia e a força para mudar as suas vidas». 

•	 Lesoto: «Literacia, a Palavra de Deus e alimentos 

para os pastores nas montanhas – desde 2006 

já foram distribuídos mais de 18.000 livros para 

apoio à alfabetização baseados na Bíblia».

•	 Camarões: «Cada pessoa traz a sua esteira para 

dormir e tudo o que necessitará para dois meses. 

Os campos de alfabetização da igreja capacitaram-

me ensinar os meus filhos a ler em Kapsiki».

•	 Perú: «Este programa complementa o que faltava 

na nossa língua maternal, capacitando-me a 

expressar em Apurimac Quechua as histórias, 

lendas e tradições do nosso povo».

•	 Serra Leoa: «Declaramos guerra total à iliteracia 

no nosso país, onde mais de 60% da população não 

sabe ler nem escrever!» Ruby Pearce, Secretária-

Geral da Sociedade Bíblica na Serra Leoa

* Comunicação e Desenvolvimento da Sociedade Bíblica de Portugal
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Números do trabalho das Sociedades Bíblicas no combate ao analfabetismo em 2010

Número 
Países

Projectos de Literacia 
propostos para 2010

Número de Projectos 
Financiados (Fevereiro 2010)

Necessidades 
elevadas de Literacia 
(países com mais de 

10 Milhões ou mais de 
50% de analfabetos)

África 20 15 6

Américas 2 1 1

Ásia-Pacífico 9 4 1

Europa e Médio Oriente 4 1 0

Necessidades Elevadas 35 21 8

Necessidades médias 
de Literacia (países 
com 2 a 10 Milhões 

ou de 20% a 50% de 
analfabetos)

Áfricas 15 7 4

Américas 8 5 3

Ásia-Pacífico 8 3 1

Europa e Médio Oriente 5 0 0

Necessidades Médias 36 15 8

Necessidades baixas 
de Literacia (países 

com menos de 2 
Milhões e menos de 
20% de analfabetos)

Áfricas 17 5 1

Américas 36 9 2

Ásia-Pacífico 29 0 0

Europa e Médio Oriente 59 1 1

Necessidades Baixas 141 15 4

TOTAIS MUNDIAIS 212 51 20



Fonte: banco de dados do ISU

Menos de 40%
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60% – 79%

80% – 94%

Mais de 95%

Dados não 
disponíveis

Taxa 
de alfabetização 
de adultos
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2. dos livros à realidade, 
o direito de ter direito
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A «palavra é a casa do ser» recita um adágio filosófico. 

Neste sentido, pode-se compreender que sem palavra 

,a pessoa esteja diminuída na sua capacidade de se 

exprimir em todo o seu potencial, diminuindo a sua 

capacidade de desenvolvimento. O desenvolvimento 

é alcançar a alfabetização que está na base da 

pronúncia, da leitura, do escrever, da comunicação 

mais abrangente entre seres humanos.

Hoje em dia, saber ler e escrever são condições 

imprescindíveis para falar de direitos. Os direitos aos quais 

tenho direito são codificados numa qualquer Constituição, 

Lei ou Regra para garantir a convivência comunitária. Uma 

pessoa alfabetizada pode descobrir direitos que desconhecia. 

O dano concreto da falta de saber ler e escrever traduz-se de 

várias maneiras. A primeira é a da passividade e inércia. 

Ser alfabetizado é um motor de pesquisa e busca de 

razões, do porquê das coisas que se encontram já escritas 

a benefício de todos... os que sabem ler. Quem não sabe 

ler nem escrever, sabe falar, mas apenas consegue falar 

dum universo restrito e, às vezes, insuficiente para o seu 

progresso e o de todos.

A imagem mais clássica que nos aparece é a de uma 

pessoa que olha para um texto virado ao contrário, 

sem o saber. Não saber ler faz com que uma pessoa 

utilize um creme para barbear como pasta dentífrica. 

É aceitar, tal como na Guiné-Bissau, que uma farmácia 

venda um medicamento escrito em chinês num 

país de língua oficial portuguesa e quando existem 

dúvidas sobre o medicamento e seus efeitos colaterais, 

ninguém o sabe ler nem interpretar. 

Educar para a cidadania: «a palavra é a casa do ser»
Michael Daniels *

framichael.ofm@gmail.com
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Não saber ler é não conseguir comunicar de nenhum 

modo com um preso estrangeiro, que desconhece 

a língua oficial do país em que se encontra, que é 

uma língua internacional. Pior ainda, é precisar dum 

tradutor para comunicar e se entender com uma 

pessoa do mesmo país porque este desconhece a 

língua mais comum – o crioulo - e a língua oficial da 

Nação – o português - na qual vive.6 

Os danos são piores quando a Guiné-Bissau tem um 

certo número de deputados que não sabe nem ler 

nem escrever, portanto votam e tomam decisões a 

mando dos outros sem ter lido o texto a ser discutido 

numa sessão da Assembleia Nacional Popular, órgão 

de representação política. 

O analfabetismo faz com que uma pessoa fale em 

termos gerais duma doença e aceite de maneira 

passiva que o próprio familiar ou amigo possa morrer 
6 Na Guiné-Bissau, a língua oficial é o português, a mais veiculada é o 
crioulo. Existem mais de 27 grupos étnicos, cada um com a sua língua.

de uma «dor de barriga» (expressão muito usada) sem 

saber as causas. Gera resignação e imobilidade. Paralisa 

os processos mentais revolucionários, que constituem 

a chave para melhorar a qualidade de vida em geral. 

Impede a comunicação que abre para aspirações mais 

amplas na vida, baseadas nos interesses recíprocos 

partilhados e guardados nas fontes escritas.

Ser alfabetizado é um motor 
de pesquisa e busca de razões, 

do porquê das coisas que se 
encontram já escritas a benefício 

de todos... os que sabem ler. 

O nível de desenvolvimento duma sociedade e 

sua civilização são também reflexo do seu grau de 

educação / alfabetização, embora não corresponda 

como numa equação, a um resultado certo.
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Em termos práticos, quer dizer que a História está 

também cheia de pessoas que foram e são bem 

alfabetizadas, mas que se tornaram e são os algozes 

do seu próximo e do seu povo.

O nível de desenvolvimento 
duma sociedade e sua 
civilização são também reflexo 
do seu grau de educação/
alfabetização, embora não 
corresponda como numa 
equação a um resultado certo. 

Mas a educação e a alfabetização permitem que uma 

pessoa alfabetizada, ainda que muda e cega possa e 

saiba escrever «amo-te». Permite-lhe algo tão simples 

como poder discordar do que escrevi aqui, porque 

sabe ler e escrever, aumentando-lhe as oportunidades 

de alargar as suas perspectivas, concordando ou 

discordando da minha opinião.

* Membro da Comissão Justiça e Paz na Guiné-Bissau,  
actua desde 2006 na área dos direitos humanos, na 
redacção de pareceres nessa matéria e na denúncia de 
atentados a esses direitos. Visita regulamente presos 
nas cadeias de Bissau.
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Como observadora eleitoral da União Europeia e 

da CPLP, e em experiências de Educação Cívica com 

as Nações Unidas, em países frágeis como o Haiti, 

Bolívia, Guiné-Bissau, Sudão, Guatemala, Líbano, 

entre outros, foi possível observar como se processa 

um acto eleitoral, como votam as pessoas e o que 

significa para elas votar. Foi igualmente possível 

verificar e experienciar a importância de actividades 

de educação para o votante. 

Destas experiências, colocam-se muitas interrogações. 

Como educar para votar uma população, grupo ou 

pessoa, quando durante toda a sua existência a palavra 

«educação», formal, pensada e organizada sempre 

esteve ausente e/ou completamente inexistente? 

Como integrar o universo das eleições, da participação 

eleitoral na base da organização da comunidade com 

níveis de decisão e partilha de poder próprios?

Educar um votante é um passo 
em frente, é como num processo 

de alfabetização fornecer as 
capacidades para um julgamento 

próprio e individual, criando a 
capacidade do indivíduo sentir 

que participa, que também tem 
uma voz no seu país.

Educar para votar
Ruth Silva *

ruth_pires@yahoo.com
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A seguinte reflexão surge de contextos culturais 

marcadamente diferentes. Primeiramente, onde 

há acesso à educação, embora existam sempre 

condicionantes culturais ou de identificação religiosa. 

E um segundo onde, não existem escolas, ou 

estruturas educativas. Ambos, são um desafio nesta 

actividade que é educar para votar e nos processos de 

novas democracias. São em si mesmo desafios a estes 

mundos que são tantas vezes fechados.

O Sudão, depois de mais de vinte anos de guerra, é um 

país onde se vive hoje um processo de paz delicado e, 

sobretudo, sensível. Um processo eleitoral (em nosso 

conceito) nunca existiu. No entanto, as primeiras 

eleições aconteceram e os cenários entre população 

rural e urbana foram distintos, sem o serem demasiado. 

Na zona urbana, as actividades de educação ao 

votante aconteceram sem grandes obstáculos. A 

zona rural, já por si com vários desafios logísticos, 

ficou bastante marginalizada e as poucas actividades 

possíveis demonstraram-se insuficientes.

Definitivamente a educação é 
uma luta contínua. Educar para 

votar é também, e sobretudo, 
acreditar que todos fazemos a 
diferença, e fazer com que os 

demais sintam isso mesmo.

Educar para votar nesta realidade, leva-nos a questionar 

os próprios processos de instauração de democracia, 

mas também evidencia a importância dos mesmos. 

Isto, quando em populações isoladas de qualquer 

contacto social, sobretudo as mulheres, nos é possível 

ver nos seus rostos o orgulho de num momento da 

sua vida ter um papel de decisão em algo, mesmo 
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que depois se possa sentir que falta muito para que o 

processo como um todo seja entendido e assimilado. 

Educar um votante é um passo em frente, é como num 

processo de alfabetização fornecer as capacidades 

para um julgamento próprio e individual, criando a 

capacidade do indivíduo sentir que participa, que 

também tem uma voz no seu país.

 

Seguramente, falta muito ainda para fazer, e há ainda 

muitos desafios a enfrentar. Seguramente existe 

também ainda, e muitas vezes, a incapacidade do 

educador se conseguir colocar no lugar do outro, 

daquele que nunca viu uma folha de papel, daquele a 

quem lhe brilham os olhos por ter a oportunidade de 

ficar horas, sentado, por terra com a ilusão de também 

ele conseguir, sozinho pôr aquela simples folha de 

papel naquela caixa de plástico: o «boletim de voto» 

com nomes de candidatos, partidos e urnas.

Definitivamente a educação é uma luta contínua. 

Educar para votar é também, e sobretudo, acreditar 

que todos fazemos a diferença, e fazer com que os 

demais sintam isso mesmo.

Educar um votante, tem que ser, às vezes, estar e sentir 

como os demais, dar às comunidades como no Haiti, 

na Guatemala, no Líbano e em todos os lugares do 

mundo, a possibilidade de sonhar, a força para sair à 

rua e lutar por um resultado credível.

* Observadora regular de Longa Duração da União 
Europeia [desde 2006],  Educadora Cívica na Divisão de 
Assistência Eleitoral  das Nações Unidas [2008]
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Quando chegamos ao campo de Viana, havia pessoas provenientes de diversas partes de Angola, cada um com 

os seus hábitos e costume, porém, a escola era o lugar de partilha entre nós, de perceber a diferença, todos nós 

éramos iguais, debaixo de arvores recebiam as lições sobretudo da disciplina de língua portuguesa, que era o 

meio de comunicação e de partilha de ideia. 

Família Ndombele | Luanda, Bairro de Viana, Campo de deslocados de Aksanti | Angola 2004
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No meio de tantas dificuldades materiais, a única certeza que educar aquela população era 

a única maneira de construir os alicerces da paz e garantir um futuro melhor para aquelas 

crianças, a esperança daquelas crianças era ser um professor ou um animador comunitário, 

para ocupar o tempo livre das pessoas com coisas que valem a pena.

Luanda é a cidade que mais recebeu pessoas vindas do interior e do exterior do País. Nos 

campos, os deslocados internos e os refugiados criaram os seus espaços para o culto e para 

o ensino. Como faltavam professores para atendê-los, o morador local que reunia maior 

conhecimento era nomeado para esta função na comunidade. Esta situação manteve-se por 

muito tempo até que o Ministério da Educação começou a apoiar estas comunidades. 

Para que as pessoas pudessem participar activamente no desenvolvimentos das suas 

comunidades, é preciso ter uma instrução básica, apostar na criação de grupos de 

alfabetizadores e no envio de crianças, adolescentes e adultos para as aulas. Os líderes destas 

comunidades que se sentiam excluídos das sociedades, acreditavam que a educação visava 

à formação de lideranças para a sociedade, caracterizando a educação como obra do amor 

cristão, que atende às necessidades individuais e colectivas dos seres humanos. 

Arlete Cassikoti | Professora coordenadora do Projecto de Educação nos Campos de 

Refugiados e deslocados Internos de Viana, pelo JRS - Jesuíta Serviço aos Refugiados | 

Angola 2000-2007
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A educação é um dever do estado, com o incentivo e 

apoio dos pais, inclusive financeiro. Entendia que ensinar e 

aprender fazem parte da natureza humana e, portanto, é um 

direito natural do ser humano. A educação recebida ajudaria 

as pessoas a prepararem-se para a vida, para saberem agir 

como povo, de forma consciente e responsável, para não se 

deixarem levar por qualquer outra pessoa. 

Francisco Kindala | Professor, Luanda, Mercado do Roque | 

Angola 1998

Tivemos ganhos a partir do momento que tivemos de 

enfrentar novos desafios, novas realidades, sentar debaixo 

de uma árvore para aprender a ler e a escrever pelo menos o 

nome. Depois de aprender isto não desisti, continuei buscando 

outros saberes. Da lata de leite debaixo de uma árvore, hoje 

estou a frequentar a universidade. Valeu o primeiro passo. 

Luís Pedro Cassule | Antigo aluno de alfabetização, Luanda, 

Bairro de Viana, Campo de deslocados de Aksanti | Angola 

22.06.2010
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Durante a época em que trabalhou como voluntário nos campos de deslocados e refugiados, foi para ele uma 

experiência que trouxe vigor a sua caminhada, porque o momento de aprendizado, além de ter permitido 

partilhar experiências novas, além da formação, que ajudará na busca de um outro mundo, mas pautado na 

solidariedade e na esperança.

João Muhongo | Professor, Uíge, Campo de deslocados de Negage Velho | Angola 25.12.2003





3. oportunidades de vida
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Eu chamo-me Alfredo Pedro Massayithi, estudei durante 

cinco anos na escola de alfabetização da Paróquia de 

Nossa Senhora das Graças. Isto significa que comecei no 

primeiro ano e cheguei ao terceiro ano. Ingressei nesta 

escola por várias razões: por uma questão financeira e 

pela idade que possuía. Vejo que há muita diferença 

entre esta escola de alfabetização e as escolas que 

circundam o Município da Vila de Ulóngue.

Agradeço muito a existência da escola de alfabetização 

na Paróquia de Nossa Senhora das Graças. Primeiro, 

porque foi-me difícil ingressar na escola normal após 

a guerra civil em Moçambique. Com isto quero dizer, 

após a guerra civil quis matricular-me numa das escolas 

estatais, mas, devido à idade que possuía, não me 

deixaram matricular. Por causa do grande desejo que eu 

tinha de falar Português, saber escrever e ler, vi que era 

melhor matricular-me numa escola de alfabetização. 

A escola de alfabetização ajudou-
me a ser um homem organizado, 
no sentido de que, tudo funciona 

conforme aquilo que está 
planificado. Quer dizer que os 

professores são competentes aos 
seus deveres e esforçam-se em 

fazer entender o aluno que está 
fraco na assimilação das matérias. 

Alfabetização: possibilidade de «dar um salto»
Alfredo Pedro Massayithi *
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Esta escola foi uma grande oportunidade para concretizar 

o meu sonho de estudar. Comecei no primeiro ano junto 

com alguns dos meus amigos e depois de terminar o 

terceiro ano, fui matricular me no curso nocturno na 

Escola Secundária da Vila de Ulóngue. Isto quer dizer que 

a escola de alfabetização ajudou-me a dar este salto do 

ensino primário para o ensino secundário, nível em que 

o Governo já me poderia deixar matricular. Já seis anos 

passaram após ter graduado o terceiro ano.

Quando consultei a questão do preço da matrícula na 

escola de alfabetização da Paróquia de Nossa Senhora 

das Graças, vi que eu sozinho poderia ser capaz de 

sustentar-me, sem que os meus pais me ajudassem 

nos pagamentos. Por isso, louvo a existência desta 

escola de alfabetização, não só no sentido de que 

ajuda a evolução intelectual daqueles que são um 

pouco mais crescidos, mas também, porque não 

requer muitas despesas como as escolas normais têm 

feito. Eu creio que esta é uma grande ajuda que Deus 

providenciou para o povo desta área para poderem 

despertar o seu conhecimento intelectual, sem terem 

que gastar muitas energias. Portanto, quem quer 

estudar, estuda e quem não quer, também fica. Agora 

tenho encorajado muitos daqueles que têm idade 

avançada ou mesmo aqueles jovens que não têm 

condições suficientes para frequentarem as escolas 

normais, para que se possam matricular nesta escola 

de alfabetização.

Devido aos problemas acima colocados, também vi que 

a escola de alfabetização ajudou-me a ser um homem 

organizado, no sentido de que tudo funciona conforme 

aquilo que está planificado. Quer dizer que os professores 

são competentes nos seus deveres e esforçam-se em 

fazer entender o aluno que está fraco na assimilação das 

matérias. 

Por cima disso, devido à seriedade dos professores, 

muitos dos alunos saem deste ensino primário para 
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o ensino secundário a falarem Português e a saber 

escrever e ler. Isto é a diferença para aqueles que 

estudam nas escolas normais. Os professores nunca 

aceitam ser subornados afim de poderem oferecer 

notas ao aluno. Assim, cada um esforça-se por estudar 

mais para sair com boas notas. 

Isto para dizer que aqueles 
que são analfabetos irão 
continuar a ser analfabetos. 
Portanto, a existência da 
escola de alfabetização 
nesta paróquia é um grande 
contributo, não só para a 
nação, mas também para as 
famílias que querem estudar.

Por fim, agradeço a todos aqueles que fazem com 

que esta escola funcione, porque sem eles, nada pode 

acontecer.

Isto para dizer que aqueles que são analfabetos irão 

continuar a ser analfabetos. Portanto, a existência da 

escola de alfabetização nesta paróquia é um grande 

contributo, não só para a nação, mas também para as 

famílias que querem estudar. Isto porque há muitas 

pessoas que saíram desta escola e agora estão a 

trabalhar neste distrito. 

* Estudante do Centro de Alfabetização e Educação 
de Adultos da Paróquia Nossa Senhora das Graças, 
Ulongwe, em Moçambique, apoiado pela Fundação 
Gonçalo da Silveira. Para mais dados, geral@fgs.org.pt 
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Mongoumba é uma pequena aldeia da República Centro-

Africana. Situa-se entre os dois Congos e em plena floresta 

equatorial. Por aqui, devido à situação político-económica 

do país, a escolarização das crianças e as iniciativas 

educativas estão longe de fazer parte do dia-a-dia do 

povo centro-africano, sobretudo, se pensarmos que nesta 

região em que me encontro, é uma região onde habitam 

os pigmeus AKA. Na verdade, o caminho para entrar 

no sistema educativo é longo e, para os pigmeus, mais 

importante e útil que saber ler é continuar a conhecer as 

técnicas de sobrevivência na floresta.

No entanto, dado que a floresta está a desaparecer a 

olhos vistos (as empresas de exploração de madeira, 

as «invasões» de refugiados vindos do Congo, etc), 

a população vê-se na necessidade de se cultivar e 

começa a dar a importância merecida à escolarização. 

Neste sentido, e dada a discriminação em que vivem 

os pigmeus, abrimos seis escolas de integração 

para os pigmeus e um programa de alfabetização 

especialmente dirigido às mulheres.

Também, nas nossas escolas 
de integração, trabalhamos 

com o método ORA (Observar, 
Reflectir, Agir).

Educar na República Centro-Africa: 
Experiência junto dos pigmeus AKA

Susana Vilas Boas *
susanavilasboas@gmail.com
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Começámos a alfabetização com uma dezena de 

mulheres e, ao fim de dois anos, já são umas trinta 

inscritas, de onde umas doze são pigmeias. Não é 

fácil que estas mulheres venham com regularidade 

às aulas. São elas as responsáveis pela subsistência 

familiar e, por isso, nem sempre é fácil pagarem a sua 

participação para pagar o professor. No entanto, num 

caminho de desenvolvimento, vamos continuando a 

motivá-las para que metam a educação como uma 

prioridade nas suas vidas.

Também, nas nossas escolas de integração, trabalhamos 

com o método ORA (Observar, Reflectir, Agir). Um 

método especialmente pensado para as crianças 

pigmeias. Um método que parte da realidade concreta 

dos pigmeus para a vida social em que vivemos. Assim, 

existem dinâmicas como o canto em AKA, jogos típicos 

e, sobretudo, uma linguagem escolar que põe os 

pigmeus como principais agentes do desenvolvimento 

social desta região. Motivando a sua a auto-estima, 

estas escolas tornam-se centros de dignificação da 

pessoa, centros de promoção humana, que vão muito 

além do simples ensino de matérias escolares.

Porque a educação e a 
alfabetização não podem ser 

entendidas como uma simples 
plataforma para o mercado 

de trabalho, nas nossas 
escolas e no nosso centro 

de alfabetização, tentamos 
apostar na promoção e 
dignificação da pessoa.

Nestas escolas, ensinam e estudam pigmeus e não-

pigmeus, numa partilha constante de culturas e de 
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respeito. Aqui procuramos começar um caminho de 

integração, em que todos possam coabitar, com os 

mesmos direitos e deveres, na mesma sociedade. A taxa 

de analfabetismo é assustadora mas, mais assustador, 

é pensar que, na situação actual em que se encontra o 

país, estudar não significa ter melhores condições de 

vida. O mercado de trabalho é regido pela corrupção 

e pela força, e a sociedade não consegue antever um 

futuro mais risonho.

Para os pigmeus a situação é ainda mais grave, pois 

a sua condição étnica já determina a exclusão no 

mercado de trabalho. 

Mas, porque a educação e a alfabetização não podem 

ser entendidas como uma simples plataforma para 

o mercado de trabalho, nas nossas escolas e no 

nosso centro de alfabetização, tentamos apostar na 

promoção e dignificação da pessoa.

Neste sentido tentamos apresentar propostas 

concretas para vencer as barreiras sociais 

preestabelecidas, transformando, assim, a 

alfabetização numa realização pessoal e numa estrada 

segura em favor do desenvolvimento.

* Leiga Missionária Comboniana na República Centro Africana
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Ao desenhar o Projecto de «Educação Primária para 

Todos nas Ilhas Urok», o IMVF ansiava por mais que 

um simples Projecto de Educação, como tantos outros, 

que muitas vezes perpetuam o assistencialismo e não 

constroem soluções sustentáveis e de longo prazo. Em 

hora de balanço, esta iniciativa revelou-se um verdadeiro 

exemplo de um Projecto de Cooperação: integrado, 

implementado com as comunidades locais e inserido 

numa lógica abrangente de desenvolvimento durável. 

O projecto decorreu entre Outubro de 2006 e Setembro 

de 2009 no conjunto das 3 Ilhas de Urok, no Arquipélago 

de Bijagós - um deslumbrante cenário natural 

reconhecido pela UNESCO como reserva da Biosfera. 

Os objectivos eram claros: abrir uma oportunidade 

de educação para os jovens e as crianças de Urok. Era 

uma aspiração antiga e uma solicitação constante das 

comunidades, em particular das mulheres. 

O impacto do Projecto é 
inegável. Neste lugar de difícil 

acesso existem agora 7 Escolas 
em funcionamento com aulas 

da 1ª à 4ª classe e o número 
de alunos com acesso ao 

ensino básico aumentou de 
181 para 448.

Educar no meio do mar
Instituto Marquês de Valle Flor *

info@imvf.org
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Nestas Ilhas, ainda hoje, se mantêm vivos os valores e 

costumes tradicionais da etnia bijagó – uma sociedade 

de gestão comunitária, organizada em classes de idades e 

onde o conselho dos anciãos é o principal órgão de gestão 

e regulação. Em todas as assembleias comunitárias, 

as escolas eram sempre apontadas como condição 

primordial para os jovens de Urok poderem participar 

em pleno e assumir o processo de desenvolvimento 

durável do seu território. Sem educação como poderiam 

as comunidades Bijagó enfrentar a criação de uma Área 

Marinha Protegida de gestão comunitária e participar 

activamente na gestão e governação dos seus recursos 

naturais? 

Colocar o sistema de ensino básico elementar em 

funcionamento nas três ilhas Nago, Chediã e Formosa 

era por isso o desafio primordial – mas a ambição era 

maior e contra-corrente dos resultados por toda a Guiné-

Bissau: a alfabetização era a grande aposta paralela. 

A parceria com a Tiniguena 
e o co-financiamento da 
Cooperação Portuguesa 

permitiram desenvolver um 
projecto cuja «revolução» é 

visível a todos os que possam 
visitar Urok e cujos resultados 
se continuarão certamente a 

fazer notar a longo prazo.

Hoje, o impacto do Projecto é inegável. Neste 

lugar de difícil acesso existem agora 7 Escolas em 

funcionamento com aulas da 1ª à 4ª classe e o número 

de alunos com acesso ao ensino básico aumentou 

de 181, no ano lectivo 2005/2006, para 448, em 

2008/2009. Em Chediã, onde há cerca de 15 anos não 
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havia uma escola, o impacto foi enorme, sendo agora 

3 as salas disponíveis para receber os alunos. 

A alfabetização de adultos proporcionou também 

resultados muito positivos. Muitos jovens adultos e mulheres 

estavam entusiasmados com a ideia de pela primeira vez 

poderem decifrar conjuntos de letras, e pegar numa caneta 

para escrever, algo que ajudaria nos pequenos negócios e 

tarefas do dia-a-dia.  Foram criados manuais para apoio 

às aulas e constituídos círculos de alfabetização que, 

apesar das dificuldades de conciliação com as tarefas 

diárias, tiveram desde logo grande adesão.

Para o IMVF foi um desafio entre desafios: a aposta 

estratégica continua a ser o trabalho com organizações 

parceiras locais, nunca procurando substituir-se ao 

trabalho dos parceiros. 

A parceria com a Tiniguena e o co-financiamento da 

Cooperação Portuguesa permitiram desenvolver um 

projecto cuja «revolução» é visível a todos os que 

possam visitar Urok e cujos resultados se continuarão 

certamente a fazer notar a longo prazo.

* ONGD e Instituição de Utilidade Pública [www.imvf.org]
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A alfabetização continua a fazer parte das 

prioridades de Angola. Consciente da magnitude 

das necessidades educativas, o Governo reagrupa 

desde Setembro de 2008 dois ministérios para tentar 

erradicar o analfabetismo até 2015: da Educação; da 

Administração Pública, Emprego e Segurança Social. 

Face a este contexto, a FEC e a Diocese de Luena, com 

o apoio da cooperação portuguesa, através do IPAD, 

desenharam o projecto «Educação em Movimento» para 

contrariar a elevada taxa de analfabetismo na província 

do Moxico, em Angola. As zonas rurais são mais pobres 

e possuem menos oportunidades de desenvolvimento. 

No caso da educação, esta premissa é passível de ser 

analisada na formação académica dos alfabetizadores. 

Com efeito, os alfabetizadores procuram oferecer 

serviços educativos às pessoas que se encontram fora 

do sistema de ensino e, por conseguinte, os que têm na 

cadeia de necessidades ainda menos possibilidades de 

contrariar o ciclo de pobreza em que se encontram. No 

caso dos alfabetizadores do «Educação em Movimento», 

essencialmente em locais rurais, isolados, a formação 

académica é globalmente escassa. No universo global 

dos 284 alfabetizadores do sexo masculino, 47,8% 

possuem habilitações que vão até a 4ª classe. O número 

de mulheres alfabetizadoras corresponde apenas a 11,5% 

do universo global dos alfabetizadores do projecto. 

«Educação em Movimento» na província do Moxico:
uma proposta para equilibrar desigualdades

FEC *
geral@fecongd.org
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Indica-se com preocupação que 
a interrupção de estudos após 
ciclo inicial de alfabetização 
pode conduzir a uma regressão 
no domínio básico da leitura e 
escrita com efeitos psicológicos 
nefastos para as pessoas e 
comunidades. 

Os municípios com alfabetizadores com formação 

académica a partir da 8ª classe são os de Lumege-

Cameia (67,7%), Luau (63,3%) e Luacano (57,5%), 

decorrente do local onde os alfabetizadores 

fizeram os seus estudos (República Democrática 

do Congo, centros urbanos dos municípios), pelas 

dinâmicas activas das comunidades e por uma forte 

representação feminina em lugares de decisão pública 

e comunitária.

Para a execução da Estratégia de Alfabetização 

e Recuperação do Atraso Escolar, 2006 – 2015, o 

Ministério da Educação de Angola reconhece ser 

fundamental o funcionamento de redes de parceria 

entre Estado e entidades não governamentais. 

Revela-se igualmente consciente das dificuldades dos 

parceiros sociais já que estes «deixam transparecer 

que estão a actuar no limite de sua capacidade, 

principalmente diante da escassez de recursos para 

remunerar os alfabetizadores» (MED 2005: 11-15). 

Foi possível constatar ao longo do projecto que 

o pagamento dos subsídios aos alfabetizadores e 

a distribuição de materiais de apoio constituem 

incentivos que promovem um clima de estabilidade 

para que se realizem cursos de alfabetização à 

comunidade (veja-se o caso do Cazombo, no Alto do 

Zambeze). 
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Indica-se com preocupação que a interrupção de 

estudos após ciclo inicial de alfabetização pode 

conduzir a uma regressão no domínio básico da 

leitura e escrita com efeitos psicológicos nefastos para 

as pessoas e comunidades. 

No caso da província do Moxico, ao contexto acima 

indicado acrescem alguns fenómenos sociais que 

exigem uma visão mais ampla do processo de 

alfabetização. O reassentamento de deslocados e 

refugiados constitui uma característica da província, 

que tem de ser equacionada nos processos de 

alfabetização como estratégia de fixação de recursos 

humanos no território, como fonte de estabilidade 

social e como impulsionadora de outras actividades 

que permitem o reforço das comunidades rurais e da 

economia local.

* ONGD e Instituição de Utilidade Pública  [www.fecongd.org]
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«Não é preciso reinventar a roda. É suficiente lembrá-

lo e fazê-la girar para a frente» (Alípio Freire)

Falar de educar sem espaços, nomeadamente em 

Angola, significa compreender os contextos, em que 

os educadores actuam, marcados por ambientes sem 

condições sociais, sem ambiente estrutural. Significa 

também pensar no futuro daqueles que por razões sócio-

políticas foram obrigados a abandonar o seu «habitat» 

e adaptar-se a uma nova realidade, que é a de viver em 

campos de deslocados. A esses cabe-lhes também o 

direito à educação, porém, com muitas limitações tanto 

do ponto de vista humano como administrativo, de modo 

a que assumam de forma plena a condição de sujeitos.

A educação constitui um 
dos elementos-chave do 

desenvolvimento humano, pela 
influência que exerce aumenta 
as oportunidades do indivíduo 

em sociedade. A educação 
é também essencial para o 

crescimento económico, 

Educar sem espaço: Experiência de alfabetização 
em campo de refugiados e deslocados internos em Angola

Filipe Guia *
filipe7guia@yahoo.com.br
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O trabalho do JRS (Serviço Jesuíta aos Refugiados) em 

Angola, cingiu-se sobretudo numa primeira fase, de 

1996 a 2004, aos campos de refugiados, deslocados 

internos, em centros de detenção para imigrantes. A 

sua prioridade continua a ser a de acompanhar, servir 

e defender os refugiados cujas necessidades sejam 

mais urgentes ou esquecidas.

A guerra que durou mais de tês décadas destruiu muitas 

infra-estruturas sociais como escolas, hospitais e infra-

estruturas físicas como estradas, pontes, canalização 

de água potável, redes de telecomunicações etc. 

Foram momentos de desânimo e de esperanças, foram 

momentos escuros como noites e noites que eram 

como luz do sol, dias de paz e dias de guerra, dias de 

morte e dias de vida. A educação dos adultos constituiu, 

nessa época e actualmente, um domínio poderoso e 

de grande impacto na redistribuição do rendimento 

e na promoção da equidade social e correcção das 

assimetrias regionais e dos desequilíbrios estruturais.

Educar sem espaços implica assegurar o acesso, a 

permanência, a qualidade da aprendizagem e a plena 

participação e integração de todos: raparigas, rapazes, 

adolescentes e adultos. Para garantir a prossecução deste 

objectivo hoje, é necessário um esforço considerável por 

parte do Governo e de toda a sociedade. É fundamental 

actuar de forma célere para alcançar rapidamente a 

cobertura do sistema apostando nos princípios de 

liberalização da oferta dos serviços educativos, da 

constituição de parcerias eficazes e bem coordenadas e 

da descentralização e desconcentração da planificação 

e gestão da acção educativa, assegurando um 

envolvimento participativo das comunidades, sem por 

em causa os valores universais da equidade do acesso ao 

sistema e da transparência na gestão.

A educação constitui um dos elementos-chave do 

desenvolvimento humano, pela influência que exerce 

aumenta as oportunidades do indivíduo em sociedade. 

A educação é também essencial para o crescimento 
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económico, porque aumenta a quantidade e a qualidade do 

capital humano disponível no acesso de produção.

Os principais objectivos na área da educação incluem 

o alcance de educação básica universal e a erradicação 

do analfabetismo, de forma a garantir que toda a 

população tenha oportunidade de desenvolver as 

capacidades mínimas para combater a pobreza.

As crianças que chegam à idade da alfabetização 

da JRS provêm de mundos e de realidades distintas. 

As crianças que fazem parte dos programas da JRS 

têm pouco ou nenhum contacto com tudo o que 

seja código escrito. Seus pais, ou as pessoas que as 

criam, ou são analfabetas ou possuem poucos anos 

de escolaridade. Não possuem recursos para comprar 

livros. Não têm tempo para mostrar o alfabeto aos 

filhos e filhas. Normalmente, eles próprios, não 

possuem uma linguagem oral significativa. Muitas 

dessas crianças, talvez a maioria, não frequentaram o 

ensino infantil. Passam os dias em casa, nas ruas, umas 

brincando e outras vendendo diversos produtos à 

porta de casa, andando de rua a ruelas com diversos 

produtos para ajudar no sustento da família. É preciso 

levar em consideração esse dado sociológico para 

conduzir tais destinatários ao mundo da linguagem 

escrita e da interpretação. Sabemos bem que o nível 

sócio-económico das famílias deslocadas e refugiadas 

é de baixa renda. Para nós é uma opção concreta: as 

crianças que provêm de um nível económico de baixa 

renda têm o direito a ter a sua condição particular 

reconhecida. Precisam receber um ensino diferenciado 

e sistemático que possa suprir suas necessidades não 

satisfeitas pela família e pelo ambiente extra-escolar. 

Deste modo, ela poderia iniciar a alfabetização em 

condições de igualdade com seus colegas de nível 

sócio económico médio e alto.

Em Luanda, o JRS iniciou as suas actividades na área de 

educação não formal em 1999, junto da comunidade 
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de deslocados provenientes do Moxico, Huambo, Bié, 

que se encontravam no Complexo Comandante Gika. 

Nessa altura, utilizava-se apenas o Método Dom Bosco7  

como forma de emergência. Em 2000, os deslocados do 

Moxico, Huambo e Bié foram transferidos para Viana, 

junto ao campo de deslocados de Malange. O JRS 

continuou a exercer as suas actividades no domínio da 

educação formal em três comunidades (refugiados da 

RDC, deslocados de Malange e junto da comunidade 

dos deslocados que vieram do Gika) todas em Viana, 

que funcionavam em 14 salas distribuídas entre 

as comunidades dos refugiados e dos deslocados.  

Porém, logo nesse mesmo ano, os deslocados 

foram transferidos para o Município de Viana, onde 

continuámos a acompanhá-los, ao mesmo tempo que 

alargávamos as nossas actividades para outros campos 

ali existentes com refugiados do Congo Democrático, 

do Congo e deslocados de Malange e Moxico.

7 Método de alfabetização para adultos e adolescentes, concebido 
pelos Salesianos.

Os principais objectivos na área 
da educação incluem o alcance 
de educação básica universal e 

a erradicação do analfabetismo, 
de forma a garantir que toda a 

população tenha oportunidade 
de desenvolver as capacidades 

mínimas para combater a 
pobreza.

Como era natural os alunos não tinham nada. Não 

existiam materiais didácticos nem professores. 

Distribuiu-se material didáctico às escolas; realizaram-se 

seminários de capacitação de professores e directores 

pelo método de leitura Dom Bosco e de outras 

metodologias de ensino; fez-se o acompanhamento 
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pedagógico; realizaram-se reuniões de avaliação e 

planificação; reabilitaram-se e construiram-se infra-

estruturas; e efectuou-se o pagamento de salários aos 

professores. Assim o JRS identificou os candidatos a 

professores a partir das próprias comunidades; fez a 

selecção mediante apresentação de certificados de 

habilitações e do exercício de actividades docentes 

nas áreas de origem. Eram seguidamente submetidos 

a testes de admissão e os aprovados eram preparados 

em várias formações realizadas pela equipa responsável 

(em parceria com outras instituições).

Formaram-se professores para as actividades recreativas 

e educativas não só nas escolas supervisionadas pelo 

JRS, como em duas escolas do Estado, situadas nos 

campos de deslocados provenientes do Moxico e de 

Mucende. Havia porém, outros problemas, o principal 

dos quais era conseguir estabelecer uma convivência 

fraterna entre indivíduos separados por diferenças 

tribais, por divisões de preferência política, por maior ou 

menor domínio da Língua Oficial que era o português, 

o que levava uns, a entricheirarem-se no uso quase 

exclusivo da sua língua nacional e outros, alardearem 

a sua supremacia pelo melhor conhecimento que 

teriam da língua portuguesa. Por esta razão, em 2000, 

o projecto estendeu as suas actividades à área de 

educação para paz, formando promotores a fim de 

acudir a estas situações.

Um outro problema era o dos professores. Trabalhavam 

connosco, eram pagos por nós, eram igualmente 

preparados por nós, mas não tinham o futuro garantido 

quando tivéssemos de os integrar nas escolas do 

Estado. Havia pois, em 2001, que iniciar o processo de 

enquadramento destes professores no sistema geral 

de ensino, o que só veio a realizar-se, depois de várias 

diligências mantidas com o Ministério da Educação, 

em 2005. Dos professores que colaboravam com o JRS, 

(que até aí eram da nossa responsabilidade), o Governo 

assumiu 8 dos 14 professores, ficando o JRS com o 
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resto das actividades, tais como: acompanhamento 

pedagógico, supervisão das escolas, distribuição de 

material, e capacitação de professores.

Eficácia, rapidez e viabilidade 
do Método Dom Bosco
 

As características principais do método são a sua 

eficácia, rapidez e viabilidade. A aprendizagem da 

leitura escrita, que constitui o objectivo imediato dos 

alfabetizados, geralmente alcança-se em trinta e quatro 

ou quarenta aulas de duas horas, cada uma; às vezes, 

em tempo bem menor. Já da primeira aula, o aluno sai 

lendo a primeira palavra e escrevendo a primeira sílaba. 

Logo vem a formação e escrita de palavras e a formação 

e escrita de frases. Esta rapidez proporciona ao aluno 

a sensação de progresso e de grande motivação tanto 

para ele como para o professor. Na verdade, a maioria 

dos adultos, adolescentes e crianças desistiria se não 

percebesse resultados rápidos e concretos.

O método é fácil de ser aplicado e não exige 

material didáctico caro. E principalmente, não exige 

especialização de quem o aplica, possibilitando até 

a actuação de voluntários que tenham disposição 

e dedicação. É, portanto, um método de grande 

viabilidade, a qual, aliada à sua eficácia e rapidez, 

explica sua rápida difusão logo após seu aparecimento 

e seu recente ressurgimento.

O método utiliza uma série de palavras-chave. Estas 

foram escolhidas, primeiramente pelo seu valor 

fonético, ou seja por sua pronúncia. Cada palavra-

chave é apresentada a partir do seu contexto, e é 

depois lida por inteiro. Em seguida, é repartida e 

dela, de início, só se escreve uma sílaba, geralmente a 

primeira, que é considerada a sílaba-chave.

Ao todo, trabalham-se 29 palavras-chave. E só uma, ao 

máximo duas, em cada aula de aproximadamente duas 

horas. Uma dosagem que a experiência tem mostrado 
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ser adequada para grande maioria dos alunos. Ao 

tratar-se de crianças será preciso dividir bem os tempos 

e o conteúdo de acordo com as idades das mesmas. 

Inicialmente as sílabas-chave apresentam apenas a vogal 

«a», que é a mais frequente no nosso idioma. A própria 

criança começa a falar papá, mamã, etc. Note-se que as 

sílabas com essa vogal não sofrem transformações como 

as que ocorrem com as outras vogais.

Por isso, numa primeira etapa, usam-se exclusivamente 

palavras com a vogal «a», preservando-se a 

correspondência biunívoca (um a um) entre os fonemas 

e as letras; ou seja cada vogal ou consoante falada 

corresponde apenas uma representação gráfica, e vice-

versa. Assim, nessa primeira etapa, a língua apresenta-

se extremamente lógica, simplificando e facilitando 

a aprendizagem. Juntando-se as primeiras sílabas 

aprendidas, o aluno descobre o mecanismo básico 

da formação das palavras, e parte para a aventura 

da construção de novos vocábulos. Ele mesmo vai 

construindo as suas palavras a partir das sílabas-chave. 

É o momento em que ele descobre que aqueles rabiscos 

que ele juntou representam uma palavra  falada. Mas 

não só! Com a palavra falada, eles representam também 

uma coisa concreta ou mesmo uma ideia abstracta. O 

professor, na verdade, não ensina, mas apenas provoca 

o estalo na cabeça do aluno, ou seja, o professor 

desperta, dá o primeiro impulso, cria condições para a 

descoberta e acompanha a aprendizagem. As vogais 

«e», «i», «o», «u» só são introduzidas depois que o aluno 

assimilou os mecanismos de formação de palavras e da 

formação de frases.

Objectivos do ensino 
nos campos de deslocados e refugiados

O ensino no campo de deslocados e refugiados significava 

muito mais do que a aquisição de competências básicas 

de leitura, escrita e cálculo. A JRS pretendia:
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a) Facilitar o crescimento no entendimento, na prática 

quotidiana da diversidade, na esperança de um futuro 

melhor, no âmbito pessoal, familiar, comunitário e social;

b) Assumir formas abertas, participativas e 

democráticas, para todas as pessoas envolvidas;

c) Contribuir para a formação integral do ser humano, 

enfatizando de forma especial o desenvolvimento de 

uma consciência criativa e crítica das pessoas que dele 

participam;

d) Fortalecer os laços de solidariedade entre e para com 

todas as pessoas, especialmente as empobrecidas, as 

discriminadas, as marginalizadas, as oprimidas;

e) Favorecer o exercício da liberdade acompanha 

o senso de responsabilidade e serviço no âmbito 

familiar, profissional e comunitário;

f) Apoiar todos os agentes da educação a 

reconhecerem-se como sujeitos capazes e 

convocados àquelas formas de actuação social que 

possam proporcionar, através de transformações e 

libertações concretas, vida digna no plano pessoal, 

familiar, comunitário e social.

Em resumo, a educação como processo permanente 

deve abranger a família, a comunidade, a escola 

comunitária, a escola pública, outras instituições de 

ensino e a sociedade em geral. 

* Membro da Caritas Angolana, coordenador do DIRO 
“programa ligado ao Desenvolvimento Institucional 
e Reforço Organizacional da Caritas de Angola.  
Trabalhou durante 5 anos na JRS, no programa de 
Educação para Paz, nos campos de deslocados em 
Luanda e no Uíge 
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Nos últimos dois anos, estive, em Moçambique, 

mais propriamente na missão do Guiúa (a 13 km de 

Inhambane) a trabalhar num Centro de Promoção 

Humana. A educação foi logo um dos campos que 

nos foi solicitado apoiar. Assim, iniciei a trabalhar na 

Escolinha (pré-escolar) como orientadora pedagógica, 

a dar aulas de Português aos adultos do curso anual; 

a dar explicações a alunos da 1ª à 7ª classe (escola 

primária em Moçambique) e a implantar o projecto já 

existente Desafio Moçambique, dando explicações a 

alunos do secundário. Já aí começámos a notar que 

muitos alunos chegavam ao 8º ano sem saber ler nem 

escrever.

«É muito bom saber que a 
nossa escola vai ter uma cartilha, 

que foi impressa no Centro e 
adaptada à realidade daqui, mas 

todas as regras e valores que 
o João de Deus descobriu em 

cada letra, podem ser ensinados 
a outros professores, mesmo que 

não tenham a cartilha». 

«Machamba», «nenecar», «capulana»:
alfabetizar em Moçambique com a Cartilha de João de Deus

Diana Antunes *
dianaandreia@hotmail.com
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Mais tarde, foi-me pedido para que começasse a 

dar aulas de alfabetização a algumas «mamãs» do 

curso. Quando o director da Escola Primária do Guiúa 

soube destas aulas, veio à missão pedir para que 

desse formação aos seus docentes, baseando-me no 

método que estava a utilizar.

Como «filha de João de Deus» (sou licenciada em 

ensino básico 1º ciclo na ESE João de Deus) sempre 

usei a sua metodologia, incluindo o seu instrumento 

de trabalho: a Cartilha Maternal. Todavia, com o passar 

do tempo, devido às diferenças sócio-culturais do 

povo moçambicano, senti que muitas palavras que 

na Cartilha original apareciam, não eram adequadas à 

realidade. Exemplos como «xícara», «jardim», «bule» ou 

muitas outras, é vocabulário muito próprio de Portugal, 

não de um PALOP. Era necessário uma Cartilha com 

palavras como «machamba», «nenecar», «capulana» 

e outras muito usadas no quotidiano moçambicano. 

Assim, depois de concedida a autorização do director 

da Associação Jardins-Escolas e ESE João de Deus para 

adaptar e imprimir seis cartilhas para os agentes de 

educação mais próximos, comecei a fazer uma pesquisa 

exaustiva de possíveis palavras que poderiam integrar 

na cartilha adaptada. 

Em todas as crianças ou adultos 
moçambicanos alfabetizados 

por esta métodologia, notei 
uma grande evolução. Foi 
muito gratificante ver que, 

depois de aprendidas todas as 
letras e regras, alguns casais do 

curso anual, já se iam estreando 
a ler o Salmo nas Eucaristias.
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Em Julho de 2009, imprimimos as cartilhas no Centro, 

e, durante os sábados de Agosto, dei a formação aos 

docentes das duas escolas primárias mais próximas, 

bem como aos educadores de duas escolinhas. Como 

formadora, senti que os professores gostaram muito 

do método, e principalmente, retiveram com muito 

interesse todos os valores e regras de cada letra. O nível 

de vida da população local e as dificuldades financeiras 

dos moçambicanos, faz com que não existam grandes 

materiais, em que os professores se possam basear. 

Por este motivo, a formação foi tão gratificante para os 

docentes.  Como os próprios me diziam, «é muito bom 

saber que a nossa escola vai ter uma cartilha, que foi 

impressa no Centro e adaptada à realidade daqui, mas 

todas as regras e valores que o João de Deus descobriu 

em cada letra, podem ser ensinados a outros professores, 

mesmo que não tenham a cartilha». 

Em todas as crianças ou adultos moçambicanos 

alfabetizados por esta métodologia, notei uma grande 

evolução. Foi muito gratificante ver que, depois de 

aprendidas todas as letras e regras, alguns casais do curso 

anual, já se iam estreando a ler o Salmo nas Eucaristias.

Neste momento, a pedido do director da ESE João de 

Deus e aproveitando a cartilha adaptada no Guiúa, 

encontramo-nos (eu e o Rui) envolvidos num projecto 

de adaptar a Cartilha Maternal à realidade dos PALOP.

* Leiga Missionária da Consolata em Moçambique
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Cada rosto uma história, 
um sonho, uma esperança

Ao longo de quase 26 anos de trabalho em vários 

países (Alemanha, Itália, África do Sul, Brasil e Angola), 

tive a oportunidade de caminhar com pessoas 

de várias culturas e experiências em contextos 

sócio-educacionais e culturais muito variados. Esta 

experiência fez-me descobrir que, com certeza, os 

contextos modelam o viver de cada ser humano, mas 

é também verdade que as experiências relacionais 

positivas e negativas influenciam determinantemente 

o modo com que o ser humano define as metas e os 

sonhos de sua vida. 

Nesta perspectiva, as experiências que transcrevemos a 

seguir querem mostrar que o sucesso de qualquer acto 

educativo depende do nosso sucesso em ajudar a pessoa 

a reflectir e avaliar de forma positiva as experiências 

relacionais consigo mesmo, com o outro e com o contexto 

em que se insere. Tal processo de reflexão e avaliação 

numa perspectiva positiva tem a força de colocar a pessoa 

diante das sempre novas oportunidades da vida e do seu 

contexto, mesmo em situações, por vezes, desesperantes, 

desenvolvendo em si capacidades para vencer na vida. 

Mais do que passar conceitos, a educação torna-se um 

«caminhar com» e uma traça de saberes que partem da 

diversidade de experiências que cada um traz consigo.

Encontros que mudam a vida:
a educação para os invisíveis da sociedade

Marlene Wildner *
caritasangolana@gmail.com
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Com os Refugiados: 
Da Alemanha à África do Sul

A primeira vez na vida em que encontrei pessoas refugiadas 

foi durante os anos em que vivi na Alemanha. De 1987 a 

1996, dedicava algum do meu tempo livre para participar 

dos grupos de leigos paroquiais que acompanhavam 

os processos jurídicos de reconhecimento de asilo para 

pessoas africanas provenientes dos países em conflito. 

Foi-me dada a incumbência de traduzir em tribunal o 

depoimento de um jovem moçambicano, o Eusébio, 

requerente de asilo político. A ele, o asilo foi negado e 

desapareceu durante a noite sem se despedir nem mesmo 

daqueles que o queriam ajudar. Eusébio nunca conseguiu 

superar a experiência do medo e da desconfiança que a 

perseguição e a guerra no seu país provocaram nele. 

De 1998 a 2000, tive a oportunidade de partilhar um 

tempo da minha vida com os refugiados de mais de 19 

países que chegavam à África do Sul. Com uma colega 

da congregação, organizou-se para eles, na Arquidiocese 

de Johannesburg, um departamento de cura pastoral 

para os refugiados. Grande parte de nosso tempo era 

dedicada à escuta de suas histórias, as lutas diárias que 

enfrentavam para sobreviver e as situações de desprezo 

com que se confrontavam no dia-a-dia numa sociedade, 

em que o refugiado era considerado um perigo e um 

impedimento ao bem-estar dos sul-africanos. 

As suas vicissitudes educaram-me na arte da sobrevivência 

e da esperança diante do impossível e da degradação 

total. Todos eles chegavam à África do Sul com a ideia de 

que ali iriam finalmente encontrar segurança, trabalho 

e poderiam continuar seus estudos. De notar que os 

refugiados que chegavam na África do Sul eram na 

maioria mão-de-obra qualificada. No entanto, lá eram 

antes de mais indesejados, proibidos de ter um emprego e 

não havia para eles nenhuma infra-estrutura social. Assim 

sendo se não tivessem já ali um amigo ou familiar a casa 

que os acolhia era a praça ou a rua. 
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Recordo-me de Innocent, jovem de pais mestiços (pai 

Hutu e mãe Tutsi) que encontrei numa destas noites de 

visita aos refugiados que viviam nas praças por não terem 

tecto. Quase toda a sua família foi perseguida e morta e ele 

passou grande parte de sua vida em fuga e continua ainda 

hoje no anonimato simplesmente por ser mestiço. 

Foram tantos dramas pelos quais passou, no caminho 

da fuga para a África do Sul passou 3 dias e 3 noites 

agarrado no tronco de uma árvore dentro do rio para 

se esconder dos seus perseguidores, já na África do 

Sul viveu na Rua durante meses até que finalmente 

conseguiu um trabalho que lhe desse qualquer coisa. 

Qualquer trabalho ia bem para ele, guarda-nocturno, 

vendedor ambulante, etc. 

Seu sonho era ser sacerdote, mas a Diocese nunca o 

aceitou por ser refugiado. No entanto, Innocent nunca 

desistiu e enquanto esperava pela mudança de opinião 

da Diocese, buscava cursos vários para continuar sua 

formação. Semanalmente vinha a nossa casa para falar 

sobre sua vida e os novos desafios e sofrimentos com 

que sempre de novo se confrontava. Uma das poucas 

cartas que recebeu dos pais, refugiados nos campos 

da Tanzânia, referia que mais dois irmãos tinham sido 

assassinados. Face à notícia que leu à minha frente, 

baixou o rosto para esconder a dor e disse «assim 

agora só me resta uma irmã e meus pais». 

Apesar do seu contexto, Innocent nunca desistiu 

nem desanimou. Hoje continua em busca de uma 

vida melhor, mais digna, apesar da sua situação de 

refugiado ainda não seter resolvido. 

Durante um encontro em nossa casa com um pequeno 

grupo de jovens refugiados, Filiph, engenheiro 

químico do Congo disse: «são 3 meses que vivo na 

África do Sul, hoje pela primeira vez fui convidado na 

casa de alguém e pela primeira vez senti-me pessoa 

desde o dia em que me tornei um refugiado». 
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Philip, ao contrário de Innocent, conseguiu depois de 

muita persistência ser professor de matemática numa 

escola no Free State, onde hoje é muito estimado pela 

sua competência. Casou-se e tem um filho. Regressar 

para o Congo (RDC) de onde fugiu por ser perseguido 

enquanto líder universitário, já não é uma perspectiva. 

Dina, uma jovem mãe angolana, foi enviada pelo 

tio para a África do Sul. Encontrámo-la debaixo de 

uma ponte com sua filha Inês e o pequeno William 

no ventre. Fora presa e violentada por um grupo de 

homens nigerianos. Recolhemo-la no nosso shelter, 

o nosso abrigo, para mulheres e crianças refugiadas 

que temos em Johannesburg. Profundamente 

traumatizada queria abortar o pequeno William por 

ser fruto de abusos e violência. Encaminhamo-la para 

acompanhamento psico-terapêutico na Trauma Clinic. 

Aos poucos, Dina conseguiu reconquistar confiança 

na sua vida, o pequeno William nasceu e viveu com 

sua irmãzinha e sua mãe no shelter durante mais 

de dois anos. Depois disto, preferiu regressar a 

Angola. Recebemo-la e oferecemos-lhe um curso de 

cabeleireira e manicura. Hoje, Dina trabalha e sustenta 

os seus dois filhos, que são o sentido de sua vida. 

Com histórias como estas poderíamos encher livros. Em 

cada uma delas vive uma pessoa que com a sua coragem 

e esperança consegue continuar a viver e a esperar por 

dias melhores «a better life», como costumam dizer. 

Estas vidas, creio eu, poderiam ser um modelo para os 

tantos jovens dos países desenvolvidos que passam a 

vida nas melhores escolas e oportunidades culturais, 

mas que muitas vezes perdem o sentido da sua vida, 

porque não frequentaram nenhum curso de desafios e 

luta pela sobrevivência. 

Os refugiados ensinaram-me que aprender a lutar 

pela vida desde cedo é a melhor escola.  
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O processo educativo 
é o encontro de duas vontades

História de Gabriela no Brasil

A exclusão social, a pobreza e suas consequências 

espelham-se na vida da família de Gabriela, 

abandonada pelo pai e pela mãe. Gabriela, com mais 

um irmão, viveu com o padrasto num casebre à beira 

do Rio de Paraná, nos subúrbios da cidade de Foz do 

Iguaçú. 

Descobertos pelos serviços sociais da cidade, as duas 

crianças são retiradas do padrasto e encaminhadas 

em duas Instituições para menores. Gabriela passa 

a viver no Centro Casa Família Maria Porta do Céu 

gerida pela Congregação das Irmãs Missionárias de 

São Carlos Borromeo – Scalabrinianas MSCS. Foi lá que 

a encontrei em 2002, já adolescente. 

Gabriela, com mais um irmão, 
viveu com o padrasto num 

casebre à beira do Rio de 
Paraná, nos subúrbios da 
cidade de Foz do Iguaçú.

Em seu coração trazia alguns sentimentos que 

direccionavam seus sonhos de vida: estudar e ter um 

bom emprego, dar uma casa digna aos dois irmãos e ao 

padrasto por quem se sentia acolhida e amada. Ao lado 

do sonho, porém carregava a dor e a raiva pela mãe, 

que segundo ela teria escolhido viver a miséria da rua. 

O sonho de ser alguém com dignidade transformou-a 

numa estudante e numa jovem exemplar no centro. 

Aos 18 anos,8  concluiu os estudos médios e conseguiu 
8 Idade em que os jovens deviam deixar o centro e eram encamin-
hados para uma vida autónoma - normalmente através de algum 
emprego que lhes garantisse a subsistência.
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superar os exames de admissão para a universidade 

e ser a primeira jovem do Centro a frequentar a 

universidade. Passa então a estudar à noite para 

durante o dia trabalhar como secretária numa empresa. 

A história de Gabriela é uma 
história do encontro de duas 
vontades (o Centro e da 
própria Gabriela) que juntos 
superam o drama de uma 
exclusão social e através do 
acesso à educação realizam a 
dignidade para uma família. 

Gabriela torna-se o encanto para muitos voluntários do 

Centro que juntando forças e recursos conseguiram ajudar 

Gabriela a realizar o seu sonho com uma casa, pequena e 

simples mas digna e sua. É para lá que Gabriela leva o seu 

padrasto, o irmãozinho mais novo e recolhe também a 

mãe a quem ela ainda precisa de aprender a amar.  

Com o acompanhamento dos voluntários do Centro, 

Gabriela assume a responsabilidade de cuidar da 

sua família e, da mesma forma como fora resgatada 

um dia pelo Centro, ela resgata a sua família. Os seus 

irmãos seguiriam a trajectória da irmã, a mãe voltou 

aos bancos escolares para aprender algo que lhe 

permitisse a sobrevivência e o padrasto já velho e 

doente veio a morrer depois de dois anos amparado 

e amado pela filha.

 

A história de Gabriela é uma história do encontro de 

duas vontades (o Centro e da própria Gabriela) que 

juntos superam o drama de uma exclusão social e 

através do acesso à educação realizam a dignidade 

para uma família. 
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História de Rafaela no Brasil 

Ao lado de Gabriela, encontrei no Centro também 

Rafaela, filha de um pai traficante de drogas e de uma 

mãe prisioneira. 

Ela e os seus irmãos foram encaminhados ao Centro, depois 

de terem sido encontrados na rua pelo serviço social da 

cidade. Rafaela era a mais velha dos 4 irmãos e aquela que 

mais sentiu o peso do abandono e do desconforto da rua. 

Profundamente traumatizada, nunca conseguiu estabilizar 

a sua vida no Centro, do qual fugia sempre para voltar para 

a rua. À procura do quê? Nem ela sabia!

Pessoalmente passei noites inteiras à procura de 

Rafaela, nas madrugadas, muitas vezes, encontrei-a nos 

pontos quentes das favelas da cidade, completamente 

transtornada, o desespero brilhando nos seus olhos. 

Normalmente depois de muito diálogo, aceitava voltar 

para casa, mas já sabíamos eu e ela, que seria por mais 

um pouco até que a intensidade da dor que carregava 

em seu coração a fizesse regressar às ruas. 

A história de Rafaela até hoje 
reaviva em mim a certeza de 

que só conseguiremos ajudar 
o outro se a nossa vontade 

é também a sua. Educar é o 
processo de duas vontades. 

Rafaela nunca conseguiu recuperar nem mesmo um 

pouco de confiança, de auto-estima e assim nenhuma 

das nossas tentativas surtiu efeito. Apesar do seu 

esforço pessoal e de todos os educadores, incluindo 

psicólogos, ela continuaria a sentir-se sem valor e 

portanto não reconhecia os motivos pelos quais era 

importante sair da situação em que se encontrava. Em 
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conversa, perguntei-lhe porque fugia. Respondeu-me: 

«eu não sirvo para nada, sou um lixo».

Depois do meu regresso a África, recebi a triste notícia: 

Rafaela voltou as ruas. Os educadores do Centro desistiram 

dela e assim passou a viver definitivamente na rua entre a 

prostituição, drogas e tudo aquilo que de lá provém. 

Estas duas experiências 
mostram que educar na rua 
significa estar preparado 
a perder e a ganhar vidas, 
depender não só do EU mas 
sobretudo do TU. 

A história de Rafaela até hoje reaviva em mim a certeza de 

que só conseguiremos ajudar o outro se a nossa vontade 

é também a sua. Educar é o processo de duas vontades. 

Quem está na função de educar, depara-se muitas 

vezes com o drama de ter de aceitar que o outro é livre 

de escolher o contrário daquilo que é a nossa proposta.

Estas duas experiências e tantas outras mostram que 

educar na rua significa estar preparado a perder e a 

ganhar vidas, depender não só do EU mas sobretudo do 

TU.  As marcas desta realidade, no entanto, penetram 

nas profundezas de nosso coração e transformam a 

nossa própria vida enquanto nos confrontam com a 

nossa limitação diante da liberdade do outro.

Do Brasil para Angola: Ultrapassando 
fronteiras ao encontro daqueles que vivem 
o drama da guerra e a esperança da Paz

Os anos de missão em Angola foram a oportunidade 

de viver com um povo que massacrado pela Guerra 
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nunca deixou de esperar por dias melhores. As 

crianças e jovens muito rapidamente testemunham 

esta realidade através da sua grande vontade e do 

valor que costumam dar à frequência escolar. Foi aqui 

que pela primeira vez, na minha vida encontrei, num 

campo de deslocados, duas crianças a lutar pelo direito 

de ocupar uma vaga na escola. Vagas que ainda hoje 

são sempre muito menores que o elevado número de 

crianças que procuram por um lugar na escola. 

A escola foi um de tantos outros direitos negados a 

uma grande maioria das crianças e jovens durante 

a guerra e logo após a guerra. As comunidades nos 

campos de deslocados tentavam suprir, às vezes, 

de forma impossível a ausência da escola. Em 2001, 

quando era Responsável Nacional da Organização 

Serviço Jesuíta aos Refugiados, a JRS, deparei-me 

entre os escombros do antigo mercado da cidade do 

Negage, na província do Uíge, com três comunidades 

de deslocados que tentaram continuar com a sua 

estrutura social de origem, inclusive as escolas. Tinham 

dividido os espaços entre as ruínas de acordo com a 

aldeia de proveniência e os professores e director de 

cada aldeia continuava a dar aulas as crianças, assim 

sem nada. Um pedaço de carvão e as paredes das 

restantes ruínas serviam de quadro negro. 

A maioria das crianças não possuía papel ou lapiseira, 

mas ainda assim esforçavam-se para aprender e 

fixavam os olhos famintos de saber e de comida na 

parede, em que o professor tentava transmitir-lhes, 

para além do saber, alguma sensação de normalidade 

na anormalidade da desgraçada guerra. 

Mais uma vez, unindo vontades, estabeleceu-se 

uma parceria com aquelas comunidades e com os 

cargueiros do PAM enviamos a partir de Luanda cimento, 

chapas e pregos e as comunidades com seu trabalho 

transformaram as ruínas em escolas, dignas de assim 

serem chamadas. Enviamos também cadernos, lapiseiras, 
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para as crianças, mas sobretudo, estabelecemos com 

os professores e os pais um programa de formação 

pedagógica de actualização, isto porque aqueles 

professores durante 15 anos deram aulas sem participar 

num único seminário de actualização. 

Ao lado destas actividades foram sendo organizadas 

actividades extra escolares de desporto, teatro etc. e 

entre os vários campos de deslocados aos domingos 

faziam-se campeonatos desportivos e actividades 

culturais. A vida assim assumiu uma certa dignidade e 

ao final da guerra todos retornaram para suas aldeias e 

municípios de origem (Bungo, Sansa Pombo …) . Usando 

o mesmo sistema, reconstruímos as escolas destruídas 

pela guerra em conjunto com 15 comunidades.

Pelas notícias que me chegam estas comunidades 

continuam até hoje o programa de educação, agora já 

numa vida muito mais normalizada. 

Semelhantes foram as experiências realizadas no 

Moxico durante a guerra e após a guerra onde através 

dos cursos de alfabetização e de língua portuguesa, 

realizadas debaixo de árvores, salas de pau a pique, 

igrejas, atendeu-se entre os anos de 2004 e 2006, 

70.000 crianças e adultos. 

Educar nestas circunstâncias exigia antes de mais a 

criatividade, o sacrifício e a dedicação dos educadores e das 

famílias.  Era um diálogo permanente entre as famílias 

e a organização para conciliar e adaptar a frequência 

aos cursos com o cultivo e a busca de alimentos para 

a subsistência. 

Sempre com a participação activa das comunidades 

foram construídas inúmeras escolas no Cazombo, Luau, 

Lumbala N’Guimbo (só no ano de 2007 foram entregues 

10 escolas no Moxico), para que uma vez aprendida a 

língua portuguesa, o sistema público tivesse condições 

de acolher os alunos no sistema regular de ensino.
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Nos anos de 2006 e 2007, como JRS, coordenámos e 

pagámos o registo de 22.000 crianças para que, em 

posse do documento de identificação, pudessem ser 

admitidas no sistema de ensino.

São números elevados de crianças e jovens para quem 

pensamos ter feito uma pequena diferença e que 

talvez através de nossa limitada intervenção vivem 

hoje com um pouco mais de dignidade. 

No ano de 2001, numa praça da cidade do Luena, 

encontrei um grupo de crianças deslocadas. No meio, 

havia uma menina de mais ou menos 8 anos, seu rosto 

transparecia uma tristeza profunda. Perguntei-lhe 

pelo seu nome, ao qual me respondeu «não tenho 

nome»: Insisti e ela respondeu mais uma vez: «não 

tenho nome». Entendi que ela tinha razão. De facto, 

negada de todos os seus direitos, ela não poderia ser 

alguém. Ela tinha consciência desta sua situação e 

sabia que, no fundo, ela só poderia sair desta situação 

de «invisível» se encontrasse alguém de boa vontade 

que a ajudasse a recuperar o seu nome. 

Nos anos que se seguiram à guerra, passei muitas 

e muitas noites num carro, deslocando-me de 

um município ao outro, nas Províncias do Moxico 

e do Uíge, para acompanhar as equipas do JRS 

nestas localidades com a certeza que esta era uma 

oportunidade para «devolver o nome» às muitas 

crianças, que à semelhança da menina do Luena, 

haviam sido privadas de um nome, da sua dignidade. 

Creio que através dos tantos cursos de língua, de 

alfabetização, de educação para paz, muitos hoje têm 

um nome. Mas o rosto da menina do Luena permanece 

no meu coração e pergunto-me onde estará? Terá 

conseguido um nome para sua vida?

* Directora Executiva da Cáritas de Angola, desde 2009. 
Directora do Jesuit Refugee [2000/01 e 2004-2008]. 
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Em muitas das histórias que aqui retratamos, 
é possível ver a alegria de quem conseguiu ultrapassar o mais difícil: 

a si próprio com a sua história de vida e suas limitações.
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